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Santander Altos: protocolo falho 
resulta em 22 casos de Covid

Irresponsabilidade! Em meio à terceira onda da 
pandemia, BB convoca funcionários do Escritório Leve

	 Em meados de maio — 
mais precisamente, no dia 17 
— a agência Altos da Cidade 
do Santander, em Bauru, foi 
fechada para higienização e 
os funcionários foram afasta-
dos para fazerem exames. Os 
resultados desses exames re-
velaram que cinco bancários 
estavam com Covid-19.
	 O caso foi noticiado pelo 
Sindicato dos Bancários de 
Bauru e Região na edição an-
terior deste jornal — o Ban-
cários na Luta nº 118, de 31 de 
maio. Na ocasião, um dos cin-
co doentes encontrava-se in-
ternado numa UTI, intubado, 
e os outros quatro estavam 
cumprindo quarentena.
	 Agora, a boa nova é que o 
bancário em estado mais gra-
ve já teve alta médica e está 
em recuperação.
	 No entanto, ainda há uma 
má notícia: nos círculos fa-
miliares dos cinco bancários, 

	 Na última sexta (11), o Sin-
dicato dos Bancários de Bau-
ru e Região conversou com 
o gerente geral do Escritório 
Leve do Banco do Brasil sobre 
o “convite” enviado aos fun-
cionários para retornarem ao 
trabalho presencial. Parte dos 
funcionários já retornou, e o 
BB está promovendo “ativi-
dades de premiação” apenas 
para esse grupo, como se o 
pessoal em home office não 
estivesse trabalhando. Após 

surgiram nada menos que 17 
novos casos de Covid!
	 Inclusive, um familiar de 
um dos bancários teve de ser 
intubado, encontrando-se 
internado pelo menos até o 
momento em esta edição foi 
concluída, em 15 de junho.
	
	 Protocolo falho
	 Para o Sindicato, é evi-
dente que existem falhas 
nos protocolos de higiene e 
segurança do Santander, ou 
então o banco é que não está 
cumprindo corretamente as 
orientações para prevenir a 
disseminação do coronavírus 
entre os trabalhadores.
	 No caso da agência Altos 
da Cidade, foram feitas duas 
testagens, sendo a primeira, 
no dia do primeiro caso posi-
tivo. No entanto, os resulta-
dos dos testes rápidos deram 
negativo, e os funcionários 
seguiram trabalhando.

	 A Altos é apenas o maior 
exemplo desse descontrole, 
mas a verdade é que há fun-
cionários contraindo a Co-
vid-19 em vários outros locais 
de trabalho.
	 Também no mês passado, 
dois dos regionais do banco 
tiveram a doença, sendo que 
um deles, Cidnei Hagy, da 
Regional Bauru, teve de ser 
internado numa UTI em São 
Paulo.
	 Por isso, o Sindicato volta 
a frisar: todo caso de coro-
navírus deve ser informado 
à entidade, para que os dire-
tores possam acompanhar a 
situação e cobrar o correto 
cumprimento dos protocolos 
de higiene e segurança. Esta-
mos juntos em mais essa luta!

	 Novo protocolo
	 No início da semana pas-
sada, o Santander divulgou 
aos empregados um novo 

protocolo de Covid-19. Um 
dos itens determina que “co-
laboradores com sintomas, 
mesmo com teste negativo, 
não devem retornar ao tra-
balho presencialmente sem 
buscar orientação médica pa-
ra retorno”.
	 Outro item diz que ges-

a intervenção do Sindicato, 
o gestor explicou aos bancá-
rios do escritório, por meio 
do WhatsApp, que houve um 
“mal-entendido” sobre essa 
questão.
	 Independentemente dis-
so, o Sindicato quer preservar 
os funcionários, principalmen-
te quem coabita com pessoas 
do grupo de risco. É uma irres-
ponsabilidade o BB fazer essa 
convocação quando o país en-
frenta a terceira onda da pan-

tores que testarem positivo 
devem “notificar imediata-
mente” os funcionários com 
quem tiveram contato, e que 
esses funcionários “devem 
permanecer em isolamento 
domiciliar e aguardar contato 
da área médica no e-mail pes-
soal e corporativo”.

No fim de 2020, agência Altos da Cidade já havia sido alvo de críticas,
por conta das demissões

demia. Além disso, Bauru se-
gue com os leitos públicos de 
UTI mais que lotados. No dia 
8, a prefeitura informou que, 
na soma dos quatro meses 
anteriores, 100 bauruenses 
haviam morrido de Covid-19 
sem terem conseguido um lei-
to. Na semana seguinte ao re-
torno, havia três funcionários 
afastados por suspeita ou por 
Covid confirmada.
	 Também no dia 11, o minis-
tro da Saúde, Marcelo Quei-

roga, finalmente recebeu a 
Contraf, que pediu prioridade 
na vacinação dos bancários. 
O ministro disse que a deci-

são não cabe a ele, e que en-
caminharia o pedido à equipe 
técnica do Plano Nacional de 
Imunização (PNI).
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Sindicato conquista incorporação de 
função para descomissionada do BB
	 Uma funcionária do Banco 
do Brasil que começou a exer-
cer função comissionada em 
agosto de 2006 foi descomis-
sionada em fevereiro de 2020. 
Assim, de gerente de relacio-
namento, ela voltou ao cargo 
originário.
	 Dado o brutal corte em sua 
remuneração mensal (mais 
de R$ 4 mil), a trabalhado-
ra procurou o Sindicato dos 
Bancários de Bauru e Região, 
que imediatamente acionou 
a Justiça pedindo a incorpo-
ração da comissão ao salário 
da funcionária. O pedido do 
Sindicato baseou-se na Súmu-
la 372 do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), cujo item I diz 
o seguinte:

	 “Percebida a gratificação 
de função por dez ou mais anos 
pelo empregado, se o emprega-
dor, sem justo motivo, revertê-
-lo a seu cargo efetivo, não po-
derá retirar-lhe a gratificação 
tendo em vista o princípio da 
estabilidade financeira.”
	 Vale lembrar que a reforma 
trabalhista de Michel Temer 
(Lei nº 13.467/2017) alterou o § 
1º e incluiu o § 2º no Art. 468 da 
CLT, que ficou assim:
	 “Art. 468 - Nos contratos 
individuais de trabalho só é lí-
cita a alteração das respectivas 
condições por mútuo consen-
timento, e ainda assim desde 
que não resultem, direta ou in-
diretamente, prejuízos ao em-
pregado, sob pena de nulidade 

da cláusula infringente desta 
garantia.”
	 “§ 1º Não se considera alte-
ração unilateral a determina-
ção do empregador para que o 
respectivo empregado reverta 
ao cargo efetivo, anteriormen-
te ocupado, deixando o exercí-
cio de função de confiança.”
	 “§ 2º A alteração de que 
trata o § 1º deste artigo, com 
ou sem justo motivo, não as-
segura ao empregado o direito 
à manutenção do pagamento 
da gratificação corresponden-
te, que não será incorporada, 
independentemente do tempo 
de exercício da respectiva fun-
ção.”
	 Mas, para a Justiça do Tra-
balho, essa alteração não pre-

judicou os trabalhadores que 
já tinham completado 10 anos 
de exercício de função comis-
sionada antes da reforma tra-
balhista entrar em vigor, em 11 
de novembro de 2017.
	 O BB alegou em sua defe-
sa que teve, sim, justo motivo 
para reverter a funcionária ao 
cargo originário, pois ela havia 
apresentado resultado insatis-
fatório em avaliações de de-
sempenho.
	 Segundo o acordo coletivo 
(ACT) do banco, o funcionário 
pode perder a comissão se 
apresentar três ciclos avalia-
tórios negativos consecutivos 
no GDP. No entanto, o BB 
não provou a alegação. Não 
conseguiu provar avaliação 

negativa nem na avaliação de 
metas e nem na avaliação de 
competências.
	 Sendo assim, o juiz José 
Augusto de Almeida Prado 
Ferreira de Castilho, da 1ª Vara 
do Trabalho de Jaú, conside-
rou o descomissionamento 
ilícito.
	 O magistrado condenou o 
Banco do Brasil a pagar o “adi-
cional por função de confian-
ça” no valor de R$ 4.093,47 a 
partir de março de 2020 (com 
reflexos no 13º salário, nas fé-
rias acrescidas do terço cons-
titucional e nos recolhimentos 
do FGTS) e, também, a imple-
mentar o referido adicional 
em folha de pagamento.
	 Vitória!

	 No dia 7, o Sindicato dos 
Bancários de Bauru e Região 
foi informado de que o Bra-
desco demitiu um emprega-
do que estava a sete meses 
de adquirir o benefício da 
aposentadoria. O bancário 
atuava no município de Maca-
tuba e conta com 25 anos de 
banco. Apesar de Macatuba 
não integrar a base territorial 
do Sindicato, a entidade es-
tá auxiliando o trabalhador a 
reverter sua demissão admi-
nistrativamente. Para o Sin-
dicato, ele estava no período 
da estabilidade pré-aposen-
tadoria, embora não tivesse 
comunicado o banco sobre o 
fato.
	 A Cláusula 27 da Conven-
ção Coletiva de Trabalho 
(CCT) dos bancários prevê 
diversos casos de estabilida-
de provisória de emprego. 
Entre eles, há três casos de 

Bradesco demite trabalhador em período 
de estabilidade pré-aposentadoria

estabilidade pré-aposentado-
ria: de 12 meses para quem 
tem o mínimo de cinco anos 
de vínculo empregatício com 
o banco (item “e”); de 24 me-
ses para os homens que têm 
o mínimo de 28 anos de vín-
culo ininterrupto (item “f”); e 
de 24 meses para as mulheres 
que têm  o mínimo de 23 anos 
de vínculo ininterrupto (item 
“g”).
	 O Parágrafo primeiro da 
Cláusula 27, no entanto, diz 
que, nesses três casos, “de-
vem ser observadas as se-
guintes condições”:
	 “a) a garantia somente se-
rá adquirida e passará a inte-
grar o patrimônio jurídico do 
empregado, a partir do recebi-
mento, pelo banco, de comu-
nicação escrita do empregado, 
devidamente protocolada, 
sem efeito retroativo, de reu-
nir ele integralmente as condi-

ções previstas, acompanhada 
desde logo dos documentos 
comprobatórios, dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias, após 
o banco os exigir; e”
“b) na vigência do contrato 
individual de trabalho, esta 
cláusula não se aplica aos em-
pregados que já tenham ad-
quirido o direito ao benefício 
da aposentadoria proporcio-
nal, ainda que não o tenham 
requerido junto ao INSS.”
	 Com base em decisões ju-
diciais anteriores, o Sindicato 
entende que o aviso prévio é 
parte do contrato de traba-
lho. Sendo assim, a entida-
de orientou que o bancário 
comunicasse ontem mesmo 
o Bradesco sobre a proximi-
dade da aposentadoria, para 
tentar reverter sua demissão 
administrativamente. Se não 
conseguir, o Sindicato levará 
o caso à Justiça.

Para não haver problema, o bancário que alcançar a estabilidade deve comunicar o fato ao banco 

	 No dia 28, mais um bancário do Bradesco foi demitido: 
um gerente PJ que tinha dez anos de banco. Ele estava em 
Cerqueira César havia três meses, depois de ter sido trans-
ferido de Avaré. Foi a sexta demissão sem justa causa do 
Bradesco na base do Sindicato dos Bancários de Bauru e 
Região em cerca de 45 dias! Roberval Pereira (foto), diretor 
da entidade, foi à agência conversar sobre o que poderia 
ter causado a dispensa e soube, pelo gerente geral, que não 
houve motivo. O Sindicato já está dando apoio jurídico ao 
trabalhador demitido.
	 Vale lembrar que o Bradesco foi o banco que mais lu-
crou no primeiro trimestre: R$ 6,515 bilhões (73,6% a mais 
que no mesmo período de 2020). Apesar disso, foi também 
o campeão em demissões: eliminou nada menos que 8.547 
empregos em 12 meses! Foi um verdadeiro massacre!



BANCÁRIOS NA LUTA16 de Junho de 2021 3

Vitória! TRT-15 condena Caixa a pagar o
adicional de incorporação de função 
previsto no normativo RH 151

	 Em 2018, o Sindicato dos 
Bancários de Bauru e Região 
ajuizou uma ação civil pública 
pedindo que a Caixa Econô-
mica Federal fosse obrigada 
a aplicar o RH 151 a todos os 
empregados da base territo-
rial da entidade. O RH 151 é 
o normativo interno do ban-
co que trata do adicional de 
incorporação da gratificação 
de função ou de cargo comis-
sionado para quem exerceu a 
função ou cargo por dez anos 
ou mais.
	 Na primeira instância da 
Justiça, o juiz Paulo Bueno 
Cordeiro de Almeida Prado 
Bauer, da 4ª Vara do Trabalho 
de Bauru, negou o pedido do 
Sindicato.
	 A entidade, no entanto, 
recorreu ao Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 15ª Região, 

que julgou o recurso no últi-
mo dia 24. Seguindo o relator 
do caso, desembargador Ma-
noel Carlos Toledo Filho, a 4ª 
Câmara (Segunda Turma) do 
TRT-15 deferiu o pedido do 
Sindicato.
	 Em resumo, o tribunal 
condenou o banco:
	 1) à obrigação de aplicar 
o normativo RH 151 aos em-
pregados cujo contrato este-
ve em vigor sob sua vigência 
— nas respectivas versões 
vigentes na data da admissão 
(ou posteriores, se mais van-
tajosas) — e;
	 2) à obrigação de pagar o 
adicional de incorporação da 
gratificação de função ou de 
cargo comissionado percebi-
dos por dez anos ou mais nos 
casos e condições previstas 
no normativo.

	 Além disso, o TRT-15 defe-
riu o pedido de tutela de ur-
gência do Sindicato quanto 
à “obrigação de fazer”, que 
consiste em aplicar o RH 151.
	 Os julgadores deram “pra-
zo de 30 dias a partir da inti-
mação deste acórdão para 
as implementações em folha 
que se fizerem necessárias, 
sob pena de multa diária de 
R$ 100,00 por trabalhador”.
	 Essa obrigação “aplica-se 
de imediato a todas as filiais 
da reclamada [Caixa] cons-
tantes da base territorial do 
Sindicato [...] e pode ser exe-
cutada a qualquer momento 
em caso de comprovado des-
cumprimento”.
	 Ainda segundo o acórdão, 
“com relação à obrigação de 
pagar, a liquidação e a exe-
cução poderão ser promovi-

das coletivamente pelo autor 
[Sindicato] ou mediante habi-
litação individual dos substi-
tuídos [os empregados admi-
tidos na vigência do RH 151]”.
	 A decisão beneficia todos 
os empregados representa-
dos pelo Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região que, 

Decisão beneficia empregados da base do Sindicato que receberam comissão por dez anos ou mais

concomitantemente, enqua-
drem-se nas hipóteses previs-
tas pelo RH 151 para aquisição 
do direito ao adicional de in-
corporação.
	 Para mais detalhes sobre 
o processo, fale com o Depar-
tamento Jurídico da entidade 
no (14) 3102-7270.

	 A categoria bancária é uma das mais expostas ao coro-
navírus. Um levantamento do Dieese mostrou que o núme-
ro de desligamentos por morte no setor bancário — não 
só por Covid-19 — cresceu 176,4% no primeiro trimestre, em 
comparação com o mesmo período de 2020, saindo de 55 
para 152! Para o Sindicato dos Bancários de Bauru e Região, 
é óbvio que essa alta tem relação com a pandemia. Além 
das mortes, o coronavírus tem grande potencial de deixar 
sequelas em suas vítimas. Por isso, a orientação do Sindica-
to a quem contrai a Covid-19 é: abram uma Comunicação de 
Acidente de Trabalho (CAT). Se o seu banco negar a emis-
são da CAT, fale com o Departamento Jurídico do Sindicato. 
Ter registrado o histórico de adoecimentos serve para bus-
car reparação na Justiça, se for o caso. Previna-se!

Na época da reestruturação, Sindicato promoveu reuniões com todos os 
bancários para falar das iniciativas jurídicas que seriam tomadas

Dia 17 tem assembleia para que os 
bancários do Itaú aprovem
3 acordos coletivos
	 Nesta quinta-feira (17), a 
partir das 18 horas, o Sindica-
to dos Bancários de Bauru e 
Região realiza assembleia vir-
tual específica para os empre-
gados do Itaú, onde serão dis-
cutidas as propostas de três 
acordos coletivos: o acordo 
de Participação Complemen-
tar nos Resultados (PCR), o 
acordo emergencial relativo à 
pandemia, e o acordo de bol-
sas de estudo.
	 Quanto ao PCR, o acordo 
é referente aos exercícios de 
2021 e 2022, com vigência de 
dois anos, a contar de 1º de 
janeiro deste ano. O valor da 
PCR é calculado conforme o 
ROE (retorno sobre o patri-

mônio, na sigla em inglês): 
até 23,0%, o pagamento será 
de R$ 3.070,95, e acima de 
23,1% será de R$ 3.219,00. Em 
2020, o valor pago foi de R$ 
2.943,50.
	 No que diz respeito ao 
acordo da pandemia de Co-
vid-19, será discutida a pror-
rogação do atual acordo até 
1º de setembro de 2022. Na 
prática, será prorrogado até 
31 de agosto de 2022 o prazo 
para a compensação do saldo 
de horas negativas.
	 Por fim, sobre o acordo 
para a concessão de bolsas 
auxílio-educação e de treina-
mento por meio da Platafor-
ma Digital de Aprendizagem 

do Itaú, o banco está dispo-
nibilizando 5.500 bolsas para 
primeira graduação, segunda 
graduação e primeira pós-
-graduação, sendo 1 mil delas 
para pessoas com deficiência 
(PCD); já o acesso à platafor-
ma digital de treinamento 
pode ser feito por todos os 
empregados e seus depen-
dentes.
	 A orientação do Sindicato 
é que os bancários aprovem 
os acordos. A sala de reu-
nião, no Google Meet (meet.
google.com/ivz-rjet-ikp), será 
aberta às 17h30, onde estarão 
disponíveis as informações 
necessárias para a delibera-
ção acerca dos acordos.
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Por decisão de Bolsonaro, Brasil torna-se sede 
da Copa América em meio à pandemia
	 Após as desistências da 
Argentina e da Colômbia, a 
Confederação Sul-America-
na de Futebol (Conmebol) 
fechou com Bolsonaro e, pe-
gando a todos de surpresa, 
anunciou no dia 31 de maio 
que a Copa América seria re-
alizada no Brasil. Os jogos, 
inclusive, já começaram, no 
último domingo (13).
	 Para o Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região, é 
um absurdo que o presiden-
te Jair Bolsonaro tenha acei-
tado receber a competição 
num dos momentos mais 
graves da pandemia, quan-
do diversos especialistas em 
saúde já falavam no início 
da terceira onda. Argentina 
e Colômbia abriram mão de 
sediar a Copa América justa-
mente por causa disso.

	 Em assembleia ocorrida 
no dia 1º, foi aprovado que o 
Sindicato dos Bancários de 
Bauru e Região destine, todo 
mês, R$ 1,8 mil a serem gastos 
preferencialmente com cestas 
básicas ou então doados a en-
tidades e iniciativas que visem 
combater a fome. A ajuda fi-
nanceira vai durar, pelo me-
nos, até o fim do mandato da 
atual Diretoria, que se encerra 
em março do ano que vem.
	 O Sindicato conta com a 
colaboração dos bancários 
nessa ação solidária, no sen-
tido de participar da distri-
buição de cestas básicas ou 
de sugerir o destino do valor 

Assembleia aprova que Sindicato gaste
R$ 1,8 mil ao mês em iniciativas contra a fome

mensal. Quem tiver qualquer 
sugestão pode comunicá-la à 
entidade via e-mail (contato@
seebbauru.org.br) ou WhatsA-
pp (14 99868-4934).
	 Não são poucos os brasilei-
ros que vivem o problema da 
fome, agravado enormemen-
te neste tempo de pandemia. 
Em meados de abril, foi di-
vulgado um estudo do grupo 
“Alimento para Justiça” — da 
Universidade Livre de Berlim, 
em parceria com a Universi-
dade Federal de Minas Gerais 
(UFMG) e a Universidade de 
Brasília (UnB) — revelando 
que 125 milhões de brasileiros 
sofreram alguma insegurança 

alimentar ao longo da pande-
mia. Isso significa que 59,4% 
dos brasileiros não sabiam se 
teriam comida no prato no dia 
seguinte em algum momento 
dos últimos 13 meses.
	 Além desse dado assusta-
dor, ainda houve o levanta-
mento feito pela Fundação 
Getulio Vargas (FGV), divulga-
do também em abril, revelan-
do que o número de cidadãos 
que vivem abaixo da linha da 
pobreza triplicou nesse perío-
do, tendo atingido cerca de 27 
milhões de pessoas, ou 12,8% 
da população brasileira.
	 Para o Sindicato, o aumen-
to da fome e da miséria no 

Brasil é resultado da política 
de Jair Bolsonaro, que não 
comprou vacinas quando teve 
oportunidade e demorou para 
voltar a pagar o auxílio emer-

gencial — e agora que voltou, 
está pagando um valor mui-
to inferior, insuficiente para 
atender às necessidades mais 
básicas da população.

O diretor Paulo Tonon gravou um vídeo falando mais sobre o assunto. 
Assista no canal do Sindicato no YouTube

	 Entretanto, apesar de 
absurda, a decisão de Bolso-
naro não causa surpresa ao 
Sindicato, já que ele nunca 
demonstrou qualquer preo-
cupação com as vítimas do 
coronavírus.
	 Até o Supremo Tribunal 
Federal (STF) foi acionado 
para julgar se a copa deveria 
ser realizada em solo brasi-
leiro. O PT, o PSB e a Confe-
deração Nacional dos Traba-
lhadores Metalúrgicos, cada 
um, tentaram diversos ins-
trumentos jurídicos para bar-
rar a decisão de Bolsonaro, 
mas, infelizmente, nenhum 
deles prosperou.
	 A competição terá pra-
ticamente um mês de dura-
ção, encerrando-se no dia 10 
de julho. Os jogos vão acon-
tecer nas cidades do Rio de 

Janeiro (RJ), de Cuiabá (MT), 
de Goiânia (GO) e de Brasília 
(DF).

	 Jogadores com Covid
	 Nesse fim de semana em 
que teve início a copa, a im-
prensa já dava notícias de 
casos do coronavírus entre 
os participantes. Já em solo 
brasileiro, quatro membros 
da delegação boliviana testa-
ram positivo para a Covid-19, 
em Goiânia.
	 Além deles, parte da dele-
gação venezuelana também 
teve resultados positivos em 
testes realizados na última 
sexta-feira (11), em Brasília 
— ao todo, são 13 os infec-
tados da Venezuela, entre 
jogadores e membros da co-
missão técnica.
	 Irresponsabilidade!

Se Bolsonaro tivesse mostrado a mesma rapidez em adquirir as vacinas
que mostrou em aceitar a Copa América, o Brasil

poderia ter salvado muito mais vidas
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